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I. A INICIATIVA  

A iniciativa legislativa em apreço tem por desiderato reforçar os direitos e regalias dos 

bombeiros, alterando o Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho1 e a Lei n.º 94/2015, 

de 13 de agosto2. 

Os proponentes enaltecem o valor dos serviços prestados pelos bombeiros e  realçam 

a necessidade de alterar o «Estatuto Social do Bombeiro», reforçando o quadro de 

benefícios e regalias a atribuir a estes.  

Recordam que, na XVI Legislatura, foi aprovado o Projeto de Lei n.º 208/XVI/1.ª (PCP) 

- Reforça os direitos e regalias dos bombeiros, procedendo à 5.ª alteração ao Decreto-

Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros 

portugueses no território nacional.3  

No entanto, consideram que as propostas que constavam do referido projeto de lei não 

foram consagradas na Lei n.º 19/2025, de 26 de fevereiro.  

Neste contexto, a iniciativa pretende consagrar as seguintes medidas: 

- «Que o direito a épocas especiais de exames não dependa do tempo de serviço; 

- Que o reembolso das propinas e taxas de inscrição no ensino superior para os filhos 

dos bombeiros não dependa do tempo de serviço; 

- No apoio judiciário, os bombeiros sejam dispensados do pagamento de taxas de 

justiça, dos encargos com o processo, dos custos de nomeação de mandatário e dos 

respetivos honorários; 

- A criação de um novo apoio que consistiria na comparticipação em encargos com lares 

e outros equipamentos de apoio a idosos para os bombeiros com pelo menos 15 anos 

de serviço efetivo e para os seus cônjuges e ascendentes em primeiro grau, a suportar 

pelo Fundo de Proteção Social do Bombeiro; 

 
1 Diploma que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território nacional, sem 

prejuízo das competências dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas. 
2 Diploma que efine as regras do financiamento das associações humanitárias de bombeiros (AHB), no 
continente, enquanto entidades detentoras de corpos de bombeiros.  
3 Esta iniciativa deu origem à Lei n.º 19/2025, de 26 de fevereiro - Reforça os direitos e regalias dos 
bombeiros, alterando o Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que define o regime jurídico aplicável aos 
bombeiros portugueses no território continental, e a Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, que define as regras 
do financiamento das associações humanitárias de bombeiros, no continente, enquanto entidades 
detentoras de corpos de bombeiros. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273922
http://data.dre.pt/eli/diario/1/40/2025/0/pt/html
http://data.dre.pt/eli/diario/1/40/2025/0/pt/html
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- A revogação da disposição legal que determina que os encargos com a proteção social 

dos bombeiros, legalmente devidos, não pudesse ultrapassar 85 % do montante 

transferido para o Fundo de Proteção Social; 

- O aumento da dotação financeira do Fundo de Proteção Social do Bombeiro, que 

passasse do montante correspondente a 3 % da dotação global dos corpos de 

bombeiros para 5 % desse montante». 

 

Em concreto, a iniciativa é composta por seis artigos: o primeiro definidor do objeto4; o 

segundo alterando os artigos 6.º (Regalias no âmbito da educação) 7.º (Patrocínio 

judiciário) e 46.º (Encargos financeiros) do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho; o 

terceiro aditando o artigo 6.º-C (Acesso a lares e outros equipamentos de apoio a 

idosos) ao Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho; o quarto alterando o artigo 8.º 

(Fundo de Proteção Social do Bombeiro) da Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto; o quinto 

estabelecendo a revogação dos n.ºs  4, 9, 10 e 12 do artigo 6.º, do  n.º  2 do artigo 46.º 

e o artigo 30.º, todos  do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho; por último, o sexto, 

prevendo o momento de entrada em vigor da iniciativa, caso seja aprovada e 

promulgada.  

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português (PCP), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),5 que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º 

da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos 

parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição 

e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

 
4 Caso a iniciativa seja aprovada na generalidade, sugere-se que, em sede de especialidade,  esta norma 

seja aperfeiçoada no sentido de incluir a Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, como diploma a ser alterado.  
5 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

Relativamente ao cumprimento do limite à apresentação de iniciativas previsto no n.º 3 

do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado 

habitualmente como «lei-travão», segundo o qual não podem ser apresentados projetos 

de lei que envolvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição 

das receitas do Estado previstas no Orçamento, a iniciativa parece poder traduzir, em 

caso de aprovação, um aumento de despesas do Estado. No entanto, uma vez que a 

mesma estabelece o início da sua entrada em vigor com «a Lei do Orçamento de Estado 

posterior à sua aprovação», parece encontrar-se acautelado o limite à apresentação de 

iniciativas em causa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 2 de setembro de 2025, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias  

(1.ª), a 17 de setembro de 2025, por despacho do Presidente da Assembleia da 

República, tendo sido anunciado na reunião plenária do mesmo dia. A respetiva 

discussão na generalidade encontra-se agendada, por arrastamento, para a reunião 

plenária de dia 25 de setembro de 2025. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho6, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

 
6 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=AnsgJN%252fkqCg8WyXY65wJNxTE%252fVWoA9bGNxl%252fSgp%252fXrFZYdOYLR%252fVQwBj46fWGrr2gGMc2eKkghypy8PEvFT7ee6Eqi1ixV36qKdqZhB6KXCEXkO1C6w8ImYtgA%252bEejNIM6d%252btDiJv%252f8rkPkjO%252bCk5JeHrNYy9vv9nfzibcfm6%252fL4absttD1pMnn2aQhH60lHFdPbbm4IuqTgXKG83O4s3KC7EHsIxO52OyBuKveWhaqRuonO2xniqM0PIltl2f71XH2ja329aHLSSwhvVV69hnj4U63wBGzMFNNPeZV9aohi3sKwKkmSReBLiAfUHFSRrBg7WYzfwdzZfoLVoEOUnlv5nLcJcgyu%252feaKUb4QTCYQRhlClURBtrd8eR3k1Ql5&fich=6423f8a2-dd0a-4417-9c80-6817d087a19b.pdf&Inline=true
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa.  

O título da presente iniciativa legislativa - «Reforça os direitos e regalias dos bombeiros, 

procedendo à oitava alteração ao Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que define 

o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território nacional e à quarta 

alteração à Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, que define as regras do financiamento das 

associações humanitárias de bombeiros» - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de 

aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação 

na especialidade ou em redação final. 

Segundo o n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas».  

Cumpre referir que a iniciativa visa alterar o Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, 

que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território 

continental, e a Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, que estabelece as regras do 

financiamento das associações humanitárias de bombeiros, no continente, enquanto 

entidades detentoras de corpos de bombeiros (primeira alteração à Lei n.º 32/2007, de 

13 de agosto, que aprova o regime jurídico das associações humanitárias de 

bombeiros), tendo-se verificado que a mesma já foi alterada três vezes, constituindo 

esta, em caso de aprovação, a sua quarta alteração. 

Em face do exposto, para cumprimento do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário acima 

menciondado, sugere-se que o número de ordem da alteração dos diplomas alterados 

e a identificação dos diplomas que procederam a alterações anteriores à Lei n.º 94/2015, 

de 13 de agosto, passem a constar do artigo relativo ao objeto, à semelhança do que já 

sucede com o Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho. 

O autor não promoveu a republicação, em anexo, da Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, 

apesar do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 74/98, de 11 de 

novembro, que estabelece que deve proceder-se à republicação integral dos diplomas 

que revistam a forma de lei, em anexo, sempre que «existam mais de três alterações ao 

ato legislativo em vigor, salvo se se tratar de alterações a Códigos». Caso o legislador 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 172/XVII/1.ª (PCP)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

6 

assim o entenda, poderá aditar uma norma de republicação e o respetivo anexo até à 

votação final global. 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 6.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá com «a Lei do Orçamento do Estado posterior à sua 

aprovação», mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei 

formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, 

não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação». Pelo seu grau de indeterminação, 7  esta redação parece não estar 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». Asssim, sugere-se que se 

pondere a alteração da norma de entrada em vigor para que a mesma coincida com a 

data de entrada em vigor do Orçamento do Estado subsequente, ou especificando, por 

exemplo, que é no dia seguinte à mesma, e não depois da sua publicação. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,8  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Nesse sentido, a indicação do número de ordem de alteração deve constar apenas no 

articulado, designadamente na norma sobre o objeto, tornando assim o título mais 

conciso. 

 
7 O termo «depois» pode ser concretizado, especificando se é, por exemplo, no dia seguinte. 
8 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada 

em sede de redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

São vários os diplomas que enquadram juridicamente a atividade de bombeiro, quer 

seja ela exercida de forma voluntária ou de forma profissional.  

A presente iniciativa visa alterar o Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho9, que define 

o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território continental, 

modificando os n.ºs 2, 3 e 7 do artigo 6.º10 (Regalias no âmbito da educação) e o n.º 2 

do artigo 7.º11 (Patrocínio judiciário), aditando um artigo 6.º-C (Acesso a lares e outros 

equipamentos de apoio a idosos), e, ainda, revogando os n.ºs 4, 9, 10 e 12 do artigo 6.º, 

o n.º 2 do artigo 46.º12 (Encargos financeiros) e o artigo 30.º13 (Residência obrigatória). 

O Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho14, sofreu, até à data, sete alterações através 

dos seguintes diplomas:  

 

1- Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, que modificou o artigo 1.º e aditou o artigo 1.º-A;  
 
2- Decreto- Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro15, que aditou os artigos 35.º-A, 35.º-
B e 48.º -A e alterou os artigos 4.º., 5.º, 6.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 26.º, 27.º, 29.º, 32.º, 
33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 37.º, 38.º, 40.º, 41.º, 42.º, 43.º e 46.º; 
 
3- Lei n.º 38/2017, de 2 de junho, que aditou os artigos 26.º-A e 26.º-B.º; 
 
4- Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril, que revogou o n.º 3 do artigo 40.º 
(Competência disciplinar); 
 
5- Decreto-Lei n.º 64/2019, de 16 de maio, que aditou os artigos 6.º-A e 6.º-B, alterou 
os artigos 6.º, 10.º, 17.º, 18.º e 46.º, e revogou o artigo 11.º (Bonificação de pensões); 
 
6 - Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezembro16, que modificou o artigo 8.º; 
 

 
9 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 

são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas em 24/09/2025. 
10 Alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 249/2012, e 64/2019, e pela Lei n.º 19/2025.  
11 Sem alterações até à data. 
12 Alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 249/2012, e 64/2019. 
13 Sem alterações até à data. 
14 Ato original. 
15 Retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 3/2013, e 4-A/2013, ambas de 18 de janeiro. 
16 Artigo 323.º do OE para 2025. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-908983380
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-122322171
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-122323198
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-49016675
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/241-2007-639318
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/48-2009-493012
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/249-2012-191076
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/249-2012-191076-56309780
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/249-2012-191076-56309832
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/38-2017-107458721
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/45-2019-121748967
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/64-2019-122317423
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/64-2019-122317423-122322101
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/64-2019-122317423-122322157
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-a-2024-901667918
https://dre.pt/dre/home
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/249-2012-191076
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/3-2013-257040
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/4-a-2013-289588
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-a-2024-901667918-902120208
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7 - Lei n.º 19/2025, de 25 de fevereiro, que modificou os artigos 6.º, 10.º e 19.º e 
dispôs no seu artigo 4.º que essas alterações entram em vigor com o OE para 2026. 

 

 
São especialmente relevantes, neste contexto, a segunda, quinta e sétima alterações a 

este diploma, efetuadas pelos Decretos-Leis n.º 249/2012, de 21 de novembro, e 

64/2019, de 16 de maio, e pela Lei n.º 19/2025, de 25 de fevereiro, por terem incidido 

sobre artigos cuja alteração a presente iniciativa também preconiza. 

O projeto de lei em causa pretende ainda alterar o artigo 8.º17 (Fundo de Proteção Social 

do Bombeiro) da Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto 18 , que define as regras do 

financiamento das associações humanitárias de bombeiros, no continente, enquanto 

entidades detentoras de corpos de bombeiros. 

A Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto19, sofreu, até à data, duas alterações, através dos 

seguintes diplomas: 

  

1- Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro , que aditou o artigo 6.º-A; 

2- Lei n.º 19/2025, de 26 de fevereiro, que alterou o artigo 8.º. 

 

De acordo com o preâmbulo do Decreto-Lei n.º 241/2007, com a criação do regime 

jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território continental, pretendeu-se 

determinar os deveres e direitos dos bombeiros, definir as regalias a que têm acesso e 

as condições em que esse acesso se concretiza, bem como determinar as 

responsabilidades do Estado e das autarquias locais perante cada uma das obrigações 

e também clarificar as responsabilidades do Fundo de Proteção Social do Bombeiro  

(FPSB)20. 

Nos termos do n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 32/2007, de 13 de agosto21, que aprova o 

regime jurídico das associações humanitárias de bombeiros (AHB), o FPSB é gerido 

pela Liga dos Bombeiros Portugueses que, através do mesmo, promove e completa a 

protecção social dos bombeiros e seus familiares. A Liga rege-se por estatutos próprios, 

 
17 Alterado pela Lei n.º 19/2025. 
18 Texto consolidado. 
19 Ato original.  
20 Regulamento do FPSB 
21 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2025-908906754
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2025-908906754-908730650
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2025-908906754-908730652
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107-908983185
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/94-2015-70007181
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/103-2018-117142869
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107-117139038
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2025-908906754
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107-908983185
https://lbp.pt/fundo-protecao-social/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-70048101
https://lbp.pt/
https://lbp.pt/fundo-protecao-social/regulamento-fspb/
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integra a Comissão Nacional de Protecção Civil22 e o Conselho Nacional de Bombeiros23 

e participa na definição das políticas nacionais nas áreas da protecção e socorro às 

populações, nomeadamente nas iniciativas legislativas respeitantes a matérias do seu 

interesse (n.º 1 da mesma lei).  

Além do objetivo prioritário de apoiar todas as situações de acidentes ocorridos 

comprovadamente, ao serviço das associações ou corpos de bombeiros, o FPSB 

destina-se ainda a promover e complementar a proteção social dos bombeiros e dos 

seus familiares, a organizar, por iniciativa própria ou em parceria com outras entidades, 

atividades de carácter sociocultural ou recreativo que visem melhorar as condições de 

vida dos seus beneficiários, e à promoção de ações tendentes à participação, 

desenvolvimento ou criação de instituição particular de solidariedade social ou fundação 

de âmbito social. 

O FPSB é financiado por montantes provenientes do totobola e do totoloto, nos termos 

da Portaria n.º 233/87, de 28 de março; pelas verbas atribuídas pelo Governo, 

nomeadamente nos termos do artigo 8.º24 da Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto25; pelas 

doações, legados ou heranças legalmente aceites para o exercício dos seus fins; pelos 

reembolsos dos créditos concedidos; pelos rendimentos de aplicação de capitais; e por 

outros rendimentos não previstos (artigo 31.º do Regulamento) 26 . A Portaria n.º 

287/2024/1, de 6 de novembro27, aprovou o Programa de Apoio Infraestrutural (PAI), 

define as condições a que obedecem os projetos de remodelação, ampliação e 

construção de edifícios operacionais para corpos de bombeiros, detidos por 

associações humanitárias de bombeiros (AHB) ou pelas autarquias. 

 
22 Órgão de coordenação em matéria de proteção civil. 
23 Órgão consultivo do Governo e da ANEPC em matéria de bombeiros, presidido pelo presidente da 
Autoridade Nacional de Proteção Civil, ou pelo membro do Governo responsável pela área da 
Administração Interna sempre que o desejar. 
24 A Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil transfere anualmente para o FPSB um montante 
equivalente a pelo menos 3 % da verba anualmente transferida para as AHB nos termos do artigo 5.º, em 
termos a regulamentar por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
proteção civil. 
25 Aprova as regras do financiamento das associações humanitárias de bombeiros, no continente, enquanto 
entidades detentoras de corpos de bombeiros. Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios.. 
26 Informação disponível no sítio da internet da Liga Portuguesa dos Bombeiros. Consulta efetuada em 
24/09/2025. 
27 Regulamentou o n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto.  

 

https://prociv.gov.pt/pt/sistema-de-protecao-civil/comissao-nacional-de-protecao-civil/
https://prociv.gov.pt/pt/bombeiros/conselho-nacional-de-bombeiros/
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/233-1987-666511
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107-117139040
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70052107
https://lbp.pt/fundo-protecao-social/regulamento-fspb/#capitulo6
https://lbp.pt/wp-content/uploads/2022/02/Regulamento_FPSB_Ago_2017.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/287-2024-895646293
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/287-2024-895646293
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18917
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Segundo o disposto no artigo 2.º, da Lei n.º 32/2007, de 13 de agosto, as AHB são 

pessoas coletivas sem fins lucrativos que têm como escopo principal a proteção de 

pessoas e bens, designadamente o socorro de feridos, doentes ou náufragos, e a 

extinção de incêndios, detendo e mantendo em atividade, para o efeito, um corpo de 

bombeiros voluntários ou misto, com observância do definido no regime jurídico dos 

corpos de bombeiros28.  

A constituição da associação, os estatutos e as suas alterações devem ser comunicados 

à Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), que mantém um 

registo atualizado das associações e das federações.  

São apoiadas financeiramente pelo estado e as que usufruam de apoios públicos ficam 

sujeitas a fiscalização pela ANEPC e demais entidades competentes, nos termos da Lei 

n.º 94/2015, de 13 de agosto29. 

O direito a assistência e patrocínio judiciário nos processos judiciais em que os 

bombeiros sejam demandados ou demandantes por factos ocorridos no âmbito do 

exercício de funções, previsto no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, 

encontra-se regulado pelo Decreto-Lei n.º 286/2009, de 8 de outubro30. Este diploma 

permite o alargamento do apoio judiciário aos bombeiros, independentemente da sua 

condição financeira, desde que por factos ocorridos no exercício das suas funções, 

agiliza a atribuição deste direito, mantendo a possibilidade do acesso ao regime geral 

de acesso ao direito e aos tribunais previsto na Lei n.º 34/2004, de 29 de julho31. Este 

regime geral é subsidiariamente aplicável em tudo o que não for regulado pelo Decreto-

Lei n.º 286/2009, de 8 de outubro, nos termos do respetivo artigo 9.º.  

De acordo com o artigo 16.º deste regime geral, as modalidades de apoio judiciário são: 

dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo; nomeação e pagamento 

da compensação de patrono; pagamento da compensação de defensor oficioso; 

pagamento faseado de taxa de justiça e demais encargos com o processo; nomeação 

 
28 Para mais informações sobre as AHB sugere-se a consulta do sítio da internet: https://apbv.pt/.  
29 A Lei foi regulamentada relativamente ao financiamento (transferências para as missões de proteção civil 
e formação de bombeiros) pelo artigo 167.º do OE para 2019, pelo artigo 197.º do OE para 2020, artigo 
163.º do OE para 2022, pelo artigo 119.º do OE para 2024, e pelo artigo 170.º do OE para 2025 
30 Texto consolidado.  
31 Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-70048101-70048201
https://prociv.gov.pt/pt/home/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-122322171
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-75338460
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-75338460-75300173
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575-66524313
https://apbv.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-117551927-117556547
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-130893466-885757487
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2022-185325094-185369957
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2022-185325094-185369957
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-836109751-836144163
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2024-902119318-902119854
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=14820
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e pagamento faseado da compensação de patrono; pagamento faseado da 

compensação de defensor oficioso; e, atribuição de agente de execução. 

São abrangidos todos os que, integrados de forma profissional ou voluntária num corpo 

de bombeiros, tenham por atividade cumprir as missões deste, nomeadamente a 

proteção de vidas humanas e bens em perigo, mediante a prevenção e extinção de 

incêndios, o socorro de feridos, doentes ou náufragos, e a prestação de outros serviços 

previstos nos regulamentos internos e demais legislação aplicável e que integrem o 

quadro de comando e o quadro ativo (artigo 3.º). 

Segundo o disposto no n.º 4 do artigo 4.º, o pagamento das despesas inerentes à 

modalidade de proteção jurídica é suportado pela ANEPC. 

A Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006 de 3 de julho32, classifica 

os corpos de bombeiros, entre outros, como agentes de proteção civil, definidos como 

uma unidade operacional, oficialmente homologada e tecnicamente organizada, 

preparada e equipada para o cabal exercício das missões atribuídas pelo Decreto-Lei 

n.º 247/2007, de 27 de junho, que aprovou o regime jurídico aplicável à constituição, 

organização, funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros no território 

continental, e demais legislação aplicável. De acordo com o artigo 7.º deste último 

diploma, nos municípios podem existir quatro espécies de corpos de bombeiros: (1) os 

de bombeiros profissionais, que são exclusivamente integrados por elementos 

profissionais e que se designam por bombeiros sapadores; (2) os de bombeiros 

voluntários, que pertencem a uma associação humanitária de bombeiros e são 

constituídos por bombeiros em regime de voluntariado; (3) os de bombeiros mistos, que 

são constituídos por bombeiros profissionais e por bombeiros voluntários; (4) e os 

corpos privativos de bombeiros, que pertencem a uma pessoa coletiva privada a qual, 

por virtude da sua atividade ou do seu património, necessita de criar e manter um corpo 

profissional de bombeiros para sua autoproteção. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha  

 

 
32 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-75338460-75300167
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-75338460-75337795
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/247-2007-635841
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/247-2007-635841
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698-75449632
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ESPANHA 

Neste país, os bombeiros são serviços públicos que integram o sistema de urgência e 

proteção civil do Estado, reconhecido pela Ley 17/2015, de 9 de julio33, del Sistema 

Nacional de Protección Civil (articulo 17). 

A Ley 7/1985, de 2 de abril determina que os municípios com população superior a 

20.000 habitantes têm a competência e a obrigação de prestar serviços públicos de 

prevenção e extinção de incêndios [alínea c) do n.º 1 do articulo 26], cabendo à 

diputación provincial, ao cabildo ou ao consejo insular assumir essas competências 

naqueles municípios com menos população e que, por sua vez, não possuam corpo de 

bombeiros [alínea c) do n.º 1 do articulo 36]. 

O diploma previa ainda, na sua disposição final terceira, que os corpos de Bombeiros 

são regulamentados por um Estatuto específico, aprovado pelo Governo. Contudo, 

apesar de estar prevista legalmente a elaboração estatutária de um Estatuto Básico do 

Bombeiro em todo o território, até à data não foi essa matéria objeto de regulação. 

Na ausência de regulação própria, os bombeiros regem-se pelas disposições relativas 

aos funcionários públicos, nomeadamente o Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de 

octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley del Estatuto de los 

Trabajadores e o Código Laboral y de la Seguridad Social (consolidado) 

Refira-se ainda que, a 24 de março deste ano, o Governo apresentou ao Congreso de 

los Diputados o Proyecto de Ley básica de bombeiros florestales, e cuja tramitação pode 

ser vista aqui. 

A iniciativa, para além de dispor sobre a formação, funções e classificação profissional, 

refere a aplicação da normativa em vigor sobre saúde no trabalho e prevenção de riscos 

laborais (articulo 7), determina a fixação da estrutura e dos montantes das 

remunerações complementares devendo as entidades promover o  reconhecimento das 

condições de perigo, esforço físico, toxicidade, morbilidade, privação ou equivalentes e 

do risco psicofísico gerado por situações de stress, na negociação da remuneração dos 

 
33  Diplomas consolidados retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas a 23/08/2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&p=20150710&tn=1#a17
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-5392
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-5392&p=20231220&tn=1#a26
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-5392&p=20231220&tn=1#a36
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20240802&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20240802&tn=2
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=93&modo=2&nota=0&tab=2
https://www.congreso.es/public_oficiales/L15/CONG/BOCG/A/BOCG-15-A-15-1.PDF
https://www.congreso.es/gl/busqueda-de-iniciativas?p_p_id=iniciativas&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&_iniciativas_mode=mostrarDetalle&_iniciativas_legislatura=XV&_iniciativas_id=121%2F000015
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bombeiros florestais afetos às operações de extinção de incêndios florestais, bem como 

assegurar o direito à defesa jurídica (articulo 8). 

A título exemplificativo, menciona-se também a Ley 1/2013, de 7 de marzo, de 

Regulación y Coordinación de los Servicios de Prevención, Extinción de Incendios y 

Salvamento de Aragón que dispõe nos capítulos II e III sobre: 

CAPÍTULO II. Seguros, defensa jurídica y prevención de riesgos laborales 

• Artículo 30. Seguros. 

• Artículo 31. Defensa y asistencia jurídica. 

• Artículo 32. Prevención de riesgos laborales. 

CAPÍTULO III. Distinciones y condecoraciones 

• Artículo 33. Premios y distinciones. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a agenda parlamentar, verifica-se que no dia 25 de setembro ocorrerá a 

discussão conjunta das seguintes iniciativas: 

 

- Projeto de Lei n.º 124/XVII/1.ª (CH) - Atribui a qualificação de profissão de desgaste 

rápido, bem como a atribuição de subsídio de risco, aos Bombeiros de Associações 

Humanitárias e aos Sapadores Florestais; 

 

- Projeto de Lei n.º 144/XVII/1.ª (CH) - Define o regime de horário de trabalho dos 

bombeiros sapadores das autarquias locais e reconhece a profissão como de risco e de 

desgaste rápido, bem como o regime de aposentação ou reforma; 

 

- Projeto de Lei n.º 168/XVII/1.ª (CH) - Determina a proibição da comercialização de 

madeira ardida resultante dos incêndios florestais; 

 

- Projeto de Lei n.º 169/XVII/1.ª (CH) - Aprova medidas de proteção aos povoamentos 

florestais percorridos por incêndios; 

 

https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2013-3810
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-3810&p=20140125&tn=1#ci-11
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-3810&p=20140125&tn=1#a3-2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-3810&p=20140125&tn=1#a3-3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-3810&p=20140125&tn=1#a3-4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-3810&p=20140125&tn=1#ci-12
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-3810&p=20140125&tn=1#a3-5
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315361
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315416
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315500
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315503
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- Projeto de Lei n.º 173/XVII/1.ª (CH) - Aumenta a moldura penal do crime de incêndio 

florestal e equipara os incendiários a terroristas; 

 

- Projeto de Lei n.º 211/XVII/1.ª (CH) - Estrutura dos quadros das associações 

humanitárias de bombeiros, carreira e estatuto remuneratório dos bombeiros 

voluntários; 

 

- Projeto de Resolução n.º 252/XVII/1.ª (CH) - Recomenda a criação de um Fundo 

Nacional de Proteção às Famílias dos Bombeiros das Associações Humanitárias, 

destinado a apoiar os agregados afetados por morte ou incapacidade em serviço. 

 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Conforme mencionado no ponto I da presente nota, o Projeto de Lei n.º 208/XVI/1.ª 

(PCP) - Reforça os direitos e regalias dos bombeiros, procedendo à 5.ª alteração ao 

Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que define o regime jurídico aplicável aos 

bombeiros portugueses no território nacional deu origem à Lei n.º 19/2025, de 26 de 

fevereiro - Reforça os direitos e regalias dos bombeiros, alterando o Decreto-Lei n.º 

241/2007, de 21 de junho, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros 

portugueses no território continental, e a Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, que define 

as regras do financiamento das associações humanitárias de bombeiros, no continente, 

enquanto entidades detentoras de corpos de bombeiros. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

Em virtude do agendamento, por arrastamento do projeto de lei em análise para o 

Plenário de 25 de setembro de 2025, foi promovida unicamente a consulta pública 

pública da iniciativa, nos termos do artigo 134.º do RAR.  

 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

FREISE, Matthias; WALTER, Andrea. Motivations and expectations of German 

volunteer firefighters. Em linha. Journal of Civil Society, vol. 20, n.º 2 (2024), pp. 190-

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315512
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315585
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315501
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273922
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273922
http://data.dre.pt/eli/diario/1/40/2025/0/pt/html
http://data.dre.pt/eli/diario/1/40/2025/0/pt/html
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=414
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=414
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208. Disponível em: 

https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/17448689.2024.2357081?download=true. 

[visualizado em 2025.09.22]. 

Resumo: «Em muitos países do mundo, os bombeiros são liderados por voluntários. 

Usando a Alemanha como exemplo, o artigo examina o que motiva os bombeiros 

voluntários em áreas rurais a envolverem-se nessa atividade específica e o que 

esperam, por sua vez, dos decisores e responsáveis políticos. Para responder a estas 

perguntas, o artigo apresenta os resultados de um inquérito a 429 bombeiros voluntários 

de 16 corpos de bombeiros de um distrito rural no oeste da Alemanha e de uma 

discussão em grupo com os seus chefes. O estudo de caso confirma as conclusões de 

estudos internacionais anteriores de que motivos egoístas e altruístas orientam os 

bombeiros voluntários. Ao mesmo tempo, os dados mostram que os voluntários se 

esforçam por um certo profissionalismo no exercício do seu trabalho, o que também os 

motiva. Estes motivos geram expectativas específicas por parte dos voluntários, 

especialmente em termos de reconhecimento e apreço por parte dos responsáveis 

políticos e administrativos. Os bombeiros voluntários esperam que o seu trabalho seja 

reconhecido pelos cidadãos, políticos e administradores públicos e seja valorizado em 

conformidade, tanto a nível pessoal (sob a forma de reconhecimento material e 

imaterial) como na disponibilização de condições adequadas para o desempenho 

adequado do seu trabalho (equipamento, aceitação pelos empregadores).» [Resumo 

dos autores] 

LANTZ, Emelie; NILSSON, Bengt; ELMQVIST, Carina; FRIDLUND, Bengt; SVENSSON, 

Anders. Serving the community while balancing multiple responsibilities: experiences of 

working as a paid part-time firefighter. Em linha. International Journal of Emergency 

Services, vol. 12, n.º 1 (2023), pp. 17-28. Disponível em: 

https://www.emerald.com/ijes/article-pdf/12/1/17/790714/ijes-03-2022-0018.pdf. 

[visualizado em 2025.09.22]. 

Resumo: «O objetivo deste estudo foi descrever as experiências de trabalho como 

bombeiro remunerado a tempo parcial (PTF) em áreas rurais da Suécia. […] Três temas 

emergiram das entrevistas e descrevem as experiências dos PTFs remunerados. Os 

resultados fornecem dados empíricos sobre como os bombeiros compartilham um forte 

compromisso, como o apoio desempenha um papel crucial e como o treino e as 

chamadas contribuem para as suas experiências. As experiências dos PTFs 

https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/17448689.2024.2357081?download=true
https://www.emerald.com/ijes/article-pdf/12/1/17/790714/ijes-03-2022-0018.pdf
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remunerados são matizadas, variando desde as limitações e os desafios pessoais à 

satisfação e ao contraste com a vida quotidiana. […] As implicações para as 

organizações de serviços de bombeiros e salvamento vão no sentido de poderem 

incentivar o compromisso e o orgulho dos bombeiros, bem como o compromisso e o 

apoio das suas famílias e principais empregadores. Além disso, destacar a importância 

do apoio e facilitar a flexibilidade quando em serviço é crucial. Por fim, reconhecer e 

promover o desenvolvimento pessoal e facilitar uma cultura inclusiva são fatores 

importantes tanto para a motivação quanto para a satisfação.» [Resumo dos autores] 

OLIVEIRA, Bernardo Natal de. A carreira de bombeiro profissional e as recentes 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 51/2025, de 27 de março. Revista de Direito 

Local, n.º 46 (abr./jun. 2025), pp. 13-30. ISSN 2183-1300. Cota: RP-173. 

Resumo: «Os municípios vêm confrontando-se com diversas dúvidas a respeito do 

regime jurídico aplicável aos bombeiros profissionais da administração local, 

potenciadas pelas recentes intervenções legislativas no Decreto-Lei n.º 106/2002, a 

última das quais corporizada no Decreto-Lei n.º 51/2025. Aproveitámos o ensejo para 

passar em revista alguns dos aspetos do regime das carreiras de bombeiro sapador e 

de bombeiro municipal, oferecendo o nosso contributo para a compreensão possível de 

um regime datado, retalhado e remendado, ferido de remissões e conceitos atualmente 

inoperantes. Deixamos, pelo caminho, pontos de partida para quem pretenda 

aprofundar o histórico legislativo dos corpos de bombeiros profissionais.» [visualizado 

em 2025.09.22] 

SCHULTZ, Christopher. Understanding factors impacting volunteer firefighters’ work, 

family, and volunteer balance to serve. Em linha. West Chester: West Chester University, 

2022. Tese de doutoramento. Disponível em: 

https://digitalcommons.wcupa.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1154&context=all_doctor

al. [visualizado em 2025.09.22]. 

Resumo: «O serviço de bombeiros voluntários nos Estados Unidos está a passar por 

um declínio, apresentando a oportunidade de estudar os fatores que afetam a 

capacidade de serviço dos bombeiros voluntários atuais e antigos. Um estudo de caso 

qualitativo de organizações de bombeiros voluntários no sul de Nova Jérsia e leste da 

Pensilvânia foi realizado por meio de entrevistas semiestruturadas com 13 membros do 

serviço de bombeiros voluntários para compreender esse fenómeno. Os resultados 

https://digitalcommons.wcupa.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1154&context=all_doctoral
https://digitalcommons.wcupa.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1154&context=all_doctoral
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deste estudo revelam que os bombeiros voluntários equilibram os seus compromissos 

de tempo por meio da priorização e da autorregulação. As conclusões também indicam 

que os bombeiros voluntários não têm a certeza se as suas comunidades compreendem 

o modelo de prestação de serviços de combate a incêndios que serve as comunidades, 

os potenciais desafios que a organização de bombeiros voluntários enfrenta ou como 

isso pode afetar financeiramente a comunidade. A discussão avança que os esforços 

de recrutamento e retenção devem concentrar-se no retorno do envolvimento e no nível 

de envolvimento dos bombeiros voluntários ao longo do seu ciclo de vida no serviço de 

combate a incêndios. Além disso, os esforços de recrutamento e retenção devem ser 

direcionados para a comunidade de forma mais determinada.» [Resumo do autor] 

 

 


